
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000449638

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2116551-58.2025.8.26.0000, da Comarca de Santa Isabel, em que é agravante 
GEORGE HIDEO TAKENAKA, são agravados OTÁVIO SIMÕES JUNIOR e 
FELIPE AUGUSTO SIMÕES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2116551-58 .2025.8 .26 .0000

Agravante :  George  Hideo  Takenaka

Agravados :  Otávio  S imões  Junior  e  Fel ipe  Augus to  S imões

Foro:  Santa  Isabel  (2 ª  Vara)

Ju íza  de  Di re i to :  Cláudia  Vi l ibor  Breda

Voto nº  21 .935

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
DECLARAÇÃO DE NULIDADE 
CONTRATUAL CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR FRUIÇÃO.  Dec i são  que  
i nde fe r i u  o  ped ido  do  he rde i ro  do  e spó l i o  r éu  
de  s e r  i nc lu ído  no  po lo  pas s ivo  da  demanda .  
I nconfo rmi smo do  r e f e r i do  he rde i ro ,  pugnando  
pe l a  sua  i nc lusão  ou ,  subs id i a r i amen te ,  pe lo  
r econhec imen to  da  ausênc i a  de  cond i ção  da  
ação  em r e l ação  aos  he rde i ros  au to re s .  
Desaco lh imen to .  Herde i ro  ag ravan t e  que  não  
possu i  l eg i t im idade  pa ra  f i gu ra r  no  po lo  
pas s ivo  da  ação ,  po i s ,  enquan to  não  r ea l i zada  
a  pa r t i l ha  de  bens ,  o  e spó l i o  r e sponde  pe l a s  
d ív idas  do  f a l ec ido .  Exegese  do  a r t .  1 .997 ,  
' c apu t ' ,  do  Cód igo  Civ i l  e  a r t .  796  do  CPC.  
Reque ren t e s  que ,  pe lo  p r i nc íp io  da  ' s a i s i ne ' ,  
t êm  l eg i t im idade  a t i va  pa ra  p ropor  ação  em 
de fe sa  do  pa t r imôn io  comum de ixado  pe lo  ' de  
cu jus ' .  I n t e l ecção  dos  a r t i gos  1 .784 ,  1 .791 ,  
pa r ág ra fo ,  e  1 .314 ,  t odos  do  Cód igo  Civ i l .  
P r eceden t e s  do  E .  STJ .  Dec i são  r a t i f i cada .  
Recur so  não  p rov ido .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

George Hideo Takenaka  cont ra  a  r .  deci são  t ras ladada às  f l s .  

14 /16 ,  que ,  p rofer ida  nos  au tos  da  “ação anula tór ia  cc .  

re in tegração de  posse  cc .  perdas  e  danos”  a ju izada  por  Otávio  

S imões  Junior  e  Fel ipe  Augusto  S imões ,  indefer iu  o  pedido  do  

ora  agravante  de  inc lusão  dele  no  polo  pass ivo  da  demanda.

Inconformado,  sus ten ta  o  recorren te  que ,  t an to  no  

polo  a t ivo  quanto  no  pass ivo  da  ação  or ig inár ia ,  os  respect ivos  

inventár ios  foram arquivados  por  inérc ia  de  seus  inventar ian tes ,  

mas ,  no  caso  dos  au tores ,  o  Ju ízo  a quo  não  afas tou  a  l eg i t imidade 

dos  herdei ros .  Defende,  po is ,  que  possu i  “as  mesmas  condições  de  

a tuar  no  fe i to  para  defender  os  in teresses  do  seu  quinhão junto  ao  

bem deixado em decorrência  do  fa lec imento  de  seu  pai” .  Pugna,  

ass im,  pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada ,  a  f im de  que  se ja  

reconhecido  o  seu  d i re i to  de  ser  inc lu ído  no  polo  pass ivo  da  

demanda ou ,  subs id iar iamente ,  que  se  reconheça  a  ausência  de  

condição  da  ação  em re lação  aos  herdei ros  ora  agravados .

Recurso  tempes t ivo  e  preparado  ( f l s .  10 /13) ,  

sendo d i spensadas  as  in formações  e  a  cont rar iedade,  es ta  ú l t ima 

cons iderando que  o  desfecho  recursa l  não  impl icará  em pre ju ízo  à  

par te  adversa .

É,  em s íntese ,  o  re latório .
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Regis t re-se ,  in ic ia lmente ,  que ,  no  presente  caso ,  

poss ível  se  mos t ra  o  imedia to  ju lgamento  do  fe i to ,  pe lo  Órgão  

Colegiado ,  pres t ig iando-se ,  des ta  forma,  os  pr inc íp ios  da  

ce ler idade  e  economia  processuais .

E ,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  

mani fes tada  e  a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  

agravo  de  ins t rumento  não  compor ta  provimento .

Cuida-se  de  ação  pela  qual  os  requerentes  

pre tendem a  declaração  de  nul idade  do  cont ra to  sub  jud ice ,  

condenando-se  os  requer idos ,  dent re  e les  o  espól io  de  George  Hero  

Takenaka,  geni tor  do  agravante ,  à  indenização  por  f ru ição .  Tendo o  

recorren te  p le i teado  a  sua  inc lusão  no  polo  pass ivo  da  demanda,  a  

Magis t rada  de  Pr imei ra  Ins tância  ass im decid iu :

“( . . . )

Ins tado  o  pet ic ionante  George Hideo  Takenaka  a  

comprovar  documenta lmente  o  encerramento  do  

inventár io  ( f l s .  395/396) ,  argumentou  que  há  

en tendimentos  em que os  herdeiros ,  em caso  de  

arquivamento  de  inventár io ,  podem ingressar  nas  causas  

de  seu  in teresse ,  apresentando cer t idão  de  obje to  e  pé  

do  inventár io  dos  bens  deixados  por  George Hero  

Takenaka ,  que  se  encontra  arquivado ( f l s .  402/409) .

Razão não ass i s te  ao  pet ic ionante .

O entendimento  do  C.  Super ior  Tr ibunal  de  

Jus t iça  f i rmou-se  no  sen t ido  de  que  enquanto  não  aber to  

o  inventár io  e  rea l i zada  a  par t i lha  de  bens ,  o  espól io  

responde pelas  d ív idas  do  fa lec ido ,  não  detendo os  

herdeiros  leg i t imidade para  f igurar  no  polo  pass ivo  em 

ação que  envolva  d i re i to  patr imonia l  do  'de  cu jus ' :

'AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
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PROCESSUAL CIVIL  E CIVIL .  AÇÃO DE 

RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO 

DE POSSE.  AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  SENTENÇA 

EXTRA PETITA.  NÃO OCORRÊNCIA.  PRAZO 

PRESCRICIONAL DECENAL.  DECISÃO DE 

ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.  

LEGITIMIDADE PASSIVA DO HERDEIRO.  

AUSÊNCIA DE NOTÍCIA DA ABERTURA DO 

INVENTÁRIO OU REALIZAÇÃO DA PARTILHA.  

DECISÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO AO DA 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AGRAVO INTERNO 

PROVIDO.  RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.  ( . . . )  5.  O 

entendimento  do  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  se  

f i rmou no sent ido  de  que,  'Enquanto  não aber to  

o  inventár io  e  rea l i zada  a  par t i lha  de  bens ,  o  

espól io  responde pelas  d ív idas  do  fa lec ido ,  nos  

termos  dos  ar t s .  1 .997 ,  caput ,  do  CC/2002 e  597  

do  CPC/1973 (ar t .  796  do  CPC/2015) '  (AgIn t  no  

REsp 1 .934 .697/SP,  Rela tor  Minis t ro  Raul  

Araújo ,  Quar ta  Turma,  ju lgado em 3 /10/2022,  

DJe de  26/10/2022) .  6.  Na h ipótese ,  inexis t indo  

not íc ia  da  aber tura  do  inventár io  ou  real i zação 

da  par t i lha ,  o  herdeiro ,  ora  agravante ,  não  tem 

leg i t imidade para  f igurar  no  polo  pass ivo  da  

ação de  resc i são  contra tual  c /c

re in tegração de  posse .  7 .  Agravo  in terno  provido  

e ,  em novo  exame do  fe i to ,  dou  parcia l  

provimento  ao  recurso  especia l ,  para  ex t inguir  o  

fe i to  em re lação ao  herdeiro ,  ora  agravante ,  em 
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razão  da  i l eg i t imidade pass iva  reconhecida . '  

(AgIn t  no  REsp n .  1 .887 .961/SP,  re la tor  Minis t ro  

Raul  Araújo ,  Quar ta  Turma,  ju lgado em 

1 /7 /2024,  DJe de  2 /8 /2024. )

'DIREITO CIVIL .  AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE 

COBRANÇA.  CONTRATO DE CRÉDITO 

CONSIGNADO EM FOLHA DE PAGAMENTO.  

SERVIDOR MILITAR.  FALECIMENTO DO 

CONSIGNANTE.  EXTINÇÃO DA DÍVIDA.  

IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL.  ART.  16  DA LEI  N.  1 .046/1950.  

AUSÊNCIA DE PARTILHA DOS BENS.  

ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS HERDEIROS.  1 .  

Nos  termos  da  jur i sprudência  pací f i ca  do  STJ,  a  

Lei  n .  1 .046/1950,  que  previa  a  ex t inção  da  

d ív ida  em caso  de  fa lec imento  do  cons ignante  -  e  

que  não  es tá  mais  em v igor  -  não  teve  seu  tex to  

reproduz ido  pela  Lei  10 .820/2003,  ap l icável  aos  

ce le t i s tas ,  tampouco pela  Lei  n .  8 .112/1990,  

ap l icável  aos  serv idores  c iv i s .  2.  Enquanto  não 

aber to  o  inventár io  e  rea l i zada  a  par t i lha  de  

bens ,  o  espól io  responde pelas  d ív idas  do  

fa lec ido ,  nos  termos  dos  ar t s .  1 .997 ,  caput ,  do  

CC e  796  do  CPC.  3 .  No caso ,  os  herdeiros ,  ora  

agravados ,  não  têm leg i t imidade para  f igurar  no  

polo  pass ivo  da  presente  ação  moni tór ia .  Agravo  

in terno  improvido . '  (AgIn t  no  AREsp n .  

2 .333 .369/SP,  re la tor  Minis t ro  Humber to  

Mart ins ,  Tercei ra  Turma,  ju lgado em 11/9 /2023,  

DJe de  13/9 /2023)
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'AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL -  EMBARGOS DE TERCEIRO 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO -  INSURGÊNCIA 

DA EMBARGANTE.  1.  A  or ien tação 

jur i sprudencia l  do  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  

caminha no sent ido  de  que ' ( . . . )  Enquanto  

es t iver  em t rami tação o  inventár io  e  os  bens  

permanecerem na forma indiv i sa ,  o  herdeiro  não 

detém leg i t imidade para  defender ,  de  forma 

indiv idual ,  os  bens  que compõem o  acervo  

heredi tár io ,  sendo essa  leg i t imidade exclus iva  

do  espól io  devidamente  representado. '  Hipótese  

dos  autos .  Precedentes .  2 .  Agravo  in terno  

desprovido . '  (AgIn t  no  AREsp n .  373 .523/RS,  

re la tor  Minis t ro  Marco  Buzz i ,  Quar ta  Turma,  

ju lgado em 27/9 /2021,  DJe de  1 /10/2021. )  

(des taquei )

Conforme se  ver i f i ca  da  cer t idão  de  obje to  e  pé  

acos tada  às  f l s .  407/409 não houve  homologação da  

par t i lha  dos  bens  deixados  pelo  'de  cu jus ,  não  havendo 

ex t inção  do  processo ,  mas  mero  arquivamento ,  de  modo 

que  subs i s te  a  f igura  do  espól io ,  que  detém a  

leg i t imidade para  f igurar  no  polo  pass ivo  da  demanda.

O fa to  dos  autos  do  processo  de  inventár io  terem 

s ido  arquivados  por  inérc ia  da  inventar iante ,  por  s i  só ,  

não  autor i za  a  inc lusão  dos  herdeiros  no  polo  pass ivo  

da  demanda,  devendo o  pet ic ionante  promover  as  

medidas  que  en tender  cabíve i s  naqueles  autos .

Des ta  forma,  indef i ro  o  pedido  de  inc lusão  do  

polo  pass ivo  da  demanda do  pet ic ionante  George Hideo  
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Takenaka.

( . . . )”

Pois  bem.

Com a  f ina l idade  de  se  ev i tar  repet ições  

desnecessár ias ,  merece  ser  ra t i f i cada  a  respei tável  deci são ,  por  

seus  própr ios  e  ju r íd icos  fundamentos ,  nos  termos  do  ar t .  252 ,  do  

Regimento  In terno  des te  Egrégio  Tr ibunal  de  Jus t iça ,  segundo o  

qual ,  “nos  recursos  em geral ,  o  re la tor  poderá  l imi tar -se  a  

ra t i f i car  os  fundamentos  da  decisão  recorr ida ,  quando,  

su f ic ien temente  mot ivada,  houver  de  mantê- la” .

Necessár io  se  faz  ressa l tar  que  a  l eg i t imidade dos  

au tores  para  f igurarem no  polo  a t ivo  da  demanda decorre  do  

pr incíp io  da  sa is ine ,  d i spos to  no  ar t .  1 .784  do  Código  Civ i l .  

Lembrando que ,  nos  termos  do  ar t .  1 .791 ,  parágrafo  único ,  

combinado com o  ar t .  1 .314 ,  ambos  do  Código  Civ i l ,  é  poss ível  aos  

herdei ros  requerentes  defender  a  sua  posse .

Acerca  do  tema,  conf i ra-se  a  ju r i sprudência  do  

Egrégio  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça :

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  

AÇÃO DE DESPEJO.  ARGUMENTO DE 

VIOLAÇÃO DE NORMA LEGAL SEM 

INDIVIDUALIZAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE.  APLICAÇÃO DA SÚMULA N.  284  

DO STF.  DEFESA DO PATRIMÔNIO COMUM. 

LEGITIMIDADE ATIVA.  COERDEIRO.  

PARTILHA NÃO REALIZADA.  ENTENDIMENTO 

EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ.  SÚMULA N.  83  DO STJ.  JULGAMENTO 

EXTRA PETITA.  INEXISTÊNCIA.  

BENFEITORIAS.  FUNDO DE COMÉRCIO.  
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INDENIZAÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA REVISÃO.  

SÚMULAS N.  5  E  7  DO STJ.  COBRANÇA.  MÁ-FÉ 

NÃO CARACTERIZADA.  DEVOLUÇÃO EM 

DOBRO.  NÃO CABIMENTO.  DECISÃO 

MANTIDA.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  1 .  

O argumento  de  v io lação de  normas  legais  sem a  

ind iv idual i zação preci sa  e  compreens íve l  do  

d i spos i t i vo  legal  supos tamente  o fendido ,  i s to  é ,  

sem a  especí f i ca  ind icação numér ica  do  ar t igo  de  

le i ,  parágrafos  e  inc i sos  e  das  a l íneas ,  e  a  

c i tação  de  passagem de  ar t igos  sem a  e fe t iva  

demons tração de  contrar iedade de  le i  f ederal  

impedem o  conhecimento  do  recurso  especia l  por  

def ic iência  de  fundamentação (Súmula  n .  284  do  

STF) .  2 .  Aber ta  a  sucessão ,  a  herança  t ransmi te-

se ,  desde  logo ,  aos  herdeiros  leg í t imos  e  

t es tamentár ios  em v i r tude  do  pr incíp io  da  

sa i s ine ,  permanecendo como um todo  uni tár io  a té  

a  par t i lha ,  que  é  reg ida  pelas  d i spos ições  

re la t ivas  ao  condomínio ,  em que também es tá  

abarcada a  f ração re la t iva  à  meação.

3.  Enquanto  não real i zada  a  par t i lha ,  o  

coerdeiro  possu i  l eg i t imidade a t iva  para  propor  

ação  em defesa  do  patr imônio  comum deixado 

pelo  de  cu jus ,  independentemente  da  formação 

de  l i t i sconsórcio  com os  demais  coerdeiros .  4 .  

Não conf igura  ju lgamento  u l t ra  ou  ex t ra  pet i ta  o  

provimento  jur i sd ic ional  pro fer ido  nos  l imi tes  do  

pedido ,  o  qual  deve  ser  in terpretado  lógica  e  

s i s temat icamente  como um todo .  5 .  Rever  a  

convicção  formada pelo  t r ibunal  de  or igem 

acerca  de  não  ser  cabíve l  o  d i re i to  à  indenização 
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por  benfe i tor ias  e  fundo de  comércio  demanda 

reexame do  conjunto  fá t ico-probatór io ,  o  que  é  

vedado em recurso  especia l ,  devido  ao  óbice  da  

Súmula  n .  7  do  STJ.  6 .  É  necessár ia  a  

comprovação da  má- fé  do  demandante  para  a  

apl icação da  penal idade previ s ta  no  ar t .  940  do  

Código  Civ i l .  7 .  Agravo  in terno  desprovido .”  

(AgInt  no  REsp n .  1 .825 .406/SC,  re la tor  Minis t ro  

João  Otávio  de  Noronha,  Quar ta  Turma,  ju lgado  

em 1/7 /2024,  DJe  de  8 /7 /2024. )  (gr i fou-se) .

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL -  AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 

AGRAVANTE.  1 .  Não há  que  se  fa lar  em negat iva  

de  pres tação  jur i sd ic ional  pe lo  Tr ibunal  local ,  

que  apreciou  todas  as  ques tões  que  lhe  foram 

pos tas  de  forma su f ic ien te ,  embora  não  tenha 

acolh ido  o  pedido  da  par te  insurgente  em sede  de  

embargos  de  declaração.  2 .  'A  jur i sprudência  

des ta  Cor te  or ien ta  que ,  aber ta  a  sucessão ,  a  

herança  t ransmi te-se ,  desde  logo ,  aos  herdeiros  

leg í t imos  e  t es tamentár ios ,  em v i r tude  do  

pr incíp io  da  sa i s ine ,  permanecendo como um 

todo  uni tár io  a té  a  par t i lha ,  sendo regida  pelas  

d i spos ições  re la t ivas  ao  condomínio  (em que 

também es tá  abarcada a  f ração re la t iva  à  

meação) ' .  (AgIn t  no  AREsp n .  1 .220 .947/SC,  

re la tora  Minis t ra  Maria  Isabel  Gal lo t t i ,  Quar ta  

Turma,  ju lgado em 4 /6 /2019,  DJe de  7 /6 /2019. ) .  
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2.1 .  'Enquanto  não real i zada  a  par t i lha ,  o  

coerdeiro  possu i  l eg i t imidade a t iva  para  a  

propos i tura  de  ação  que v i sa  à  defesa  do  

patr imônio  comum deixado pelo  de  cu jus . '  (REsp  

n .  1 .736 .781/SE,  re la tora  Minis t ra  Nancy 

Andr ighi ,  Tercei ra  Turma,  ju lgado em 2 /4 /2019,  

DJe de  4 /4 /2019. ) .  Inc idência  da  Súmula  83/STJ.  

3 .  A  subs i s tência  de  fundamento  ina tacado,  ap to  

a  manter  a  conclusão  do  ares to  impugnado,  e  a  

apresentação de  razões  d i ssociadas  desse  

fundamento ,  impõe o  reconhecimento  da  

inc idência  das  Súmulas  283  e  284  do  STF,  por  

analogia .  Precedentes .  4 .  Agravo  in terno  

desprovido .”  (AgInt  no  AREsp n .  2 .395 .111/BA,  

re la tor  Minis t ro  Marco  Buzzi ,  Quar ta  Turma,  

ju lgado  em 26/2 /2024,  DJe  de  28/2 /2024. )  (gr i fou-

se) .

“PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REEXAME 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N.  7 /STJ.  LEGITIMIDADE ATIVA DO 

COERDEIRO.  DECISÃO MANTIDA.  1 .  O recurso  

especia l  não  compor ta  exame de  ques tões  que  

impl iquem revolv imento  do  contex to  fá t ico-

probatór io  dos  autos  (Súmula  n .  7  do  STJ) .  2 .  No 

caso  concreto ,  o  Tr ibunal  de  or igem conclu iu  

pela  leg i t imidade a t iva  dos  herdeiros  para  

pos tu larem em ju í zo  a  defesa  da  posse  de  bens  do  

espól io  que  es te jam so frendo qualquer  t ipo  de  

ameaça.  Al terar  esse  en tendimento  demandar ia  o  
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reexame das  provas  produz idas  nos  autos ,  o  que  

é  vedado em recurso  especia l .  3.  Segundo a  

jur i sprudência  des ta  Cor te ,  há  leg i t imação 

concorrente  do  coerdeiro  para  

perseguir /pro teger  os  bens  que devem in tegrar  o  

monte ,  a té  o  advento  da  par t i lha .  4 .  Agravo  

in terno  a  que  se  nega  provimento .”  (AgInt  no  

AREsp n .  1 .819 .474/RJ ,  re la tor  Minis t ro  Antonio  

Car los  Ferre i ra ,  Quar ta  Turma,  ju lgado  em 

13/12/2021,  DJe  de  16/12/2021. )  (gr i fou-se) .

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL .  RECURSO 

ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.  

DEFICIÊNCIA.  SÚMULA 115/STJ.  1 .  Ação 

anula tór ia ,  por  meio  da  qual  se  obje t iva  a  

nul idade de  a tos  cons t r i t i vos  que  recaíram sobre  

imóveis  no  bojo  de  ação  moni tór ia  em 

cumprimento  de  sen tença .  2 .  Ação a ju i zada em 

24/01/2012.  Recurso  especia l  concluso  ao  

Gabinete  em 26/08/2016.  Ju lgamento:  CPC/73.  3 .  

É  inexi s ten te  recurso  especia l  in terpos to  por  

advogado sem procuração nos  autos ,  conforme 

enuncia  a  Súmula  115/STJ,  sendo inv iável  a  

concessão  de  prazo  suplementar  para  a  

regular i zação da  representação processual .  

Precedentes .  4 .  Recurso  especia l  de  BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL  SA não conhecido .  

DIREITO CIVIL .  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 

ANULATÓRIA.  PREQUESTIONAMENTO.  

AUSÊNCIA.  SÚMULA 282/STF.  IMÓVEL DO DE 

CUJUS PENHORADO NOS AUTOS DE 

PROCESSO EM QUE O COPROPRIETÁRIO É 
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EXECUTADO.  AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS 

SUCESSORES.  CO-HERDEIRA.  LEGITIMIDADE 

ATIVA.  1 .  Ação anula tór ia ,  por  meio  da  qual  se  

obje t iva  a  nul idade de  a tos  cons t r i t i vos  que  

recaíram sobre  imóveis  no  bojo  de  ação  

moni tór ia  em cumprimento  de  sen tença .  2 .  Ação 

a ju i zada em 24/01/2012.  Recurso  especia l  

concluso  ao  Gabinete  em 26/08/2016.  

Ju lgamento:  CPC/73.  3 .  O propós i to  recursa l  é  

de f in i r  se  a  leg í t ima herdeira  do  copropr ie tár io  

de  um dos  imóveis  l i t ig iosos  detém leg i t imidade 

para ,  em nome própr io ,  de fender  os  in teresses  do  

de  cu jus ,  an tes  de  rea l i zada  a  par t i lha .  4 .  A  

ausência  de  decisão  acerca  dos  d i spos i t i vos  

legais  ind icados  como v io lados  impede o  

conhecimento  do  recurso  especia l .  5.  Enquanto  

não real i zada  a  par t i lha ,  o  coerdeiro  possu i  

l eg i t imidade a t iva  para  a  propos i tura  de  ação  

que v i sa  à  defesa  do  patr imônio  comum deixado 

pelo  de  cu jus .  6 .  Recurso  especia l  de  EVILA 

TAISE LOPES DE GOIS parcia lmente  conhecido  

e ,  nessa  ex tensão ,  provido .”  (REsp n .  

1 .736 .781/SE,  re la tora  Minis t ra  Nancy Andr ighi ,  

Tercei ra  Turma,  ju lgado  em 2/4 /2019,  DJe  de  

4 /4 /2019. )  (gr i fou-se) .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NEGA-SE 

PROVIMENTO  ao  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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